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ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS (Processo n. 0001103-29.2015.815.0000)
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PROCESSUAL PENAL. Habeas corpus. Receptação e posse 
irregular  de  arma  de  fogo.  Prisão  preventiva  do  paciente 
decretada  com  fulcro  na  garantia  da  ordem  pública  e  para 
assegurar a futura aplicação da lei penal.  Alegação de que a 
prisão  preventiva  foi  decretada  anterior  ao  flagrante. 
Insubsistência.  Tese,  ainda,  fulcrada,  na  ausência  dos 
requisitos  autorizadores  da  custódia  cautelar.  Inocorrência. 
Decisão devidamente motivada na garantia da ordem pública. 
Gravidade  concreta  do  delito  e  risco  de  reiteração  delitiva. 
Requisitos satisfeitos. Infringência ao princípio da presunção de 
inocência.  Inocorrência. Predicados  pessoais  alegadamente 
favoráveis.  Inservibilidade.  Constrangimento  ilegal  não 
configurado. Ordem denegada.

-  Constatada a fundamentação do decreto preventivo, com a  
devida correlação entre os requisitos do disposto no art. 312 do  
Código  de  Processo  Penal  e  o  caso  concreto,  impõe-se  o  
reconhecimento  da  validade  da  decisão  que  decretou  a  
constrição do paciente.

-  Insubsistente  a  tese  de  ofensa  ao  princípio  da  inocência,  
quando presentes os requisitos da prisão preventiva.

-  Predicados  pessoais  alegadamente  favoráveis  ao  paciente  
não possuem o condão de desconstituir  o  decreto  prisional,  
sobretudo quando presentes os requisitos da preventiva.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.



ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em denegar a ordem, nos termos do voto do Relator, e em harmonia com o 
parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de  Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado por 
Mona Lisa Fernandes de Oliveira,  em favor de Lucas Rodrigo Alves da Silva, tendo 
como autoridade coatora o Juiz da 3ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande, que 
decretou a prisão preventiva do paciente pela suposta prática do delito capitulado no art.  
180, caput, do Código Penal e art. 12 da Lei n. 10.826/2003 (receptação e posse irregular  
de arma de fogo).

A  impetrante  alega,  em  síntese,  que  o  paciente  foi  preso,  em 
flagrante, no dia 09 de fevereiro de 2015, tendo sua prisão preventiva decretada, em 10 
de janeiro de 2015, ou seja, em data anterior ao flagrante.

Esclarece, ainda, que após ser abordado por policiais militares, na 
posse de uma moto roubada, foi conduzido à delegacia, onde afirma ter sido coagido a 
assumir a participação em outros delitos.

Alega, outrossim, a inexistência dos requisitos para a decretação da 
prisão preventiva do seu constituinte,  posto que o paciente não representa ameaça à 
garantia da ordem pública ou à aplicação da lei penal.

Destaca que a prisão afronta o princípio da presunção da inocência, 
uma vez que somente considerar-se-á alguém culpado, após o trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória.

No mais, informa que o paciente preenche todos os elementos para 
responder  ao  processo  em liberdade,  posto  que  possui  família  constituída,  profissão 
definida (servente de pedreiro) e residência fixa.

Requer, ao final, pelo deferimento da liminar, para que seja revogada 
a prisão preventiva, expedindo-se o competente alvará de soltura, em favor do paciente. 
No mérito, pugna pela manutenção da medida de urgência (fs. 02/09).

Junta os documentos (fs. 10/30).

Informações da autoridade coatora (f. 38).

Liminar indeferida (fs. 42/44).

Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, opinando pela denegação 
da ordem (fs. 47/51). 

É o relatório.



VOTO – Marcos William de Oliveira – Juiz Convocado – Relator 

Ab initio,  necessário esclarecer que, ao contrário do alegado pela 
defesa, a prisão preventiva do paciente foi decretada, em 10 de fevereiro de 2015, e não 
em 10 de janeiro  do  mesmo ano,  consoante atesta  o carimbo de “data”  aposto pelo 
servidor  do  cartório  (f.  14),  ratificando o  recebimento  dos autos,  em 10/02/2015,  que 
estavam conclusos ao Magistrado para decisão, como também se pode constatar a data 
da decretação da medida extrema através simples de consulta  formulada ao sistema 
informatizado  de  segundo  grau,  nos  autos  da  prisão  em  flagrante  n.  0003361-
76.2015.815.0011, não prosperando, portanto, a alegação de que a prisão preventiva do 
paciente foi anterior ao flagrante.

- AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA

Muito bem. Analisando a decisão prisão preventiva, verifica-se que 
não há que se falar em ausência dos requisitos necessários à sua decretação (fs. 13/14).  
Isso porque o respectivo decisum, além de apontar a prova da materialidade do delito e a 
existência de indícios de autoria, também restou fundamento na necessidade da garantia 
da ordem pública, constando do caderno processual que o paciente foi pego pilotando 
uma motocicleta roubada, além do fato dos agentes de investigação terem apreendido 
uma arma de fogo tipo “garrucha” em sua residência,  sendo a prisão cautelar, portanto, 
indispensável à garantia da ordem pública,  em razão do perfil  de propensão à prática 
criminosa  por  parte  daquele,  conforme  asseverado  na  decisão  vergastada  pelo 
Magistrado a quo, aliada à sua confissão preambular de culpa.  

A propósito, colacionamos trechos do decreto preventivo:

“...Trata-se de prisão em flagrante em que figura como investigado  
Lucas Rodrigo Alves da Silva, pela prática dos crimes de receptação  
e posse ilegal de arma de fogo. O delito supostamente atribuído ao  
réu não se reveste de gravidade,  por  não ter  sido cometido com 
grave ameaça ou violência contra a pessoa, mas basta observar as  
informações constantes dos autos para perceber o desprezo que o  
mesmo tem pela boa ordem e pela lei. O investigado confessou a  
prática dos delitos a ele imputados, além de outro crime de roubo,  
não  objeto  do  presente  procedimento,  comprovando  assim  que,  
posto em liberdade, não se contenta em manter uma vida de retidão,  
voltando sempre a delinquir ...” (f. 13 - sic).

Ainda,  a  título  informativo,  o  paciente,  quando  interrogado  pela 
autoridade policial, relatou:

“...Que  confessa  ter  participado  do  roubo  a 
uma madereira/serraria, ocorrido no dia 04 de fevereiro de 2015, por  
volta das 16:00h, na Rua Juá, Bairro do Tambor, neste Município,  
oportunidade em que roubaram um veículo CELTA,  COR PRETA,  
ANO/MODELO 2012/2013, PLACAS OFH-2346/PB, além de dinheiro  
e  celulares,  de  propriedade  da  vítima  GILVAN  DANTAS  DE 
ALMEIDA; Que usou a arma de fogo apreendida no dia de hoje em 
sua  casa,  a  “garrucha”  de  dois  tiros,  para  a  prática  do  roubo  à  
referida  serraria;  Que  o  roubo  à  serraria  foi  praticado  pelo  



interrogado,  em  companhia  de  DARLYSSON  OLIVAN  FREIRE 
LEITE, de TIAGO (residente no Bairro do Tambor, nesta município) e  
de DANIEL (este menor de idade, residente no Bairro da Liberdade);  
Que este  DANIEL,  menor  de idade,  que  participou  da  infração  à  
serraria,  foi  o  mesmo que  lhe  entregou  a  motocicleta  roubada  –  
HONDA NXR 150 BROS, COR PRETA, PLACA NQK-1274?PB, no  
dia de hoje ...” (fs. 19/20). 

Quanto ao ponto  afeto  ao paciente  ter  sido  coagido a assumir  a 
participação em outros delitos, na delegacia de polícia, após ser abordado por policiais 
militares,  tal  assertiva  também  não  merece  prosperar,  haja  vista  a 
impossibilidade de dilação probatória no âmbito do Habeas Corpus.

Dessarte,  com  base  nas  informações  prestadas  pela  autoridade 
coatora  (fs.  38)  e  considerando  que  a  decisão  que  decretou  a  preventiva  restou 
embasada, apresentando exposição suficiente, para manter a custódia do paciente, com 
base na garantia da ordem pública, não há que se falar, por conseguinte, em ausência 
dos requisitos para a imposição da medida extrema.

- PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA

Quanto à alegada proteção à presunção de inocência, (art. 5º, LVII, 
da  CF),  ressalte-se  que  restando  patenteada  a  justa  causa  para  a  prisão  (prova  da 
materialidade e indícios de autoria) somada a pelo menos um dos requisitos insculpidos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, como na espécie, a prisão cautelar não implica 
em violação ao referido princípio constitucional. 

- CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS

No tocante  aos predicados pessoais  alegadamente  favoráveis  ao 
paciente,  como  possuir  família  constituída,  profissão definida (servente de pedreiro)  e 
residência fixa, tem-se que tais circunstâncias não são suficientes, por efeito exclusivo 
seu, para afastar a custódia preventiva.

- DISPOSITIVO

Ante o exposto,denego a ordem.

É o voto.1  

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz Convocado em substituição 
ao Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior), Relator, e Manoel Gonçalves de Abrantes 
(Juiz de Direito Convocado para substituir  o Exmo. Sr.  Desembargador  Joás de Brito 
Pereira Filho). Ausentes, justificadamente, os Desembargadores João Benedito da Silva 
(Presidente da Câmara Criminal) e Carlos Martins Beltrão Filho.
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Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 02 de  
junho de 2015.

Marcos William de Oliveira
      Juiz Convocado 

                                             – Relator –



PODER JUDICIÁRIO
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GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

HABEAS CORPUS (Processo n. 0001103-29.2015.815.0000)
RELATOR : Marcos  William  de  Oliveira,  Juiz  Convocado  em  substituição  ao 
Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
IMPETRANTE : Mona Lisa Fernandes de Oliveira 
PACIENTE : Lucas Rodrigo Alves da Silva

DESPACHO

Em mesa para julgamento.

João Pessoa, 1º de junho de 2015.

Marcos William de Oliveira
                         - Juiz Convocado - Relator -


